S.R. DA HABITAÇÃO E EQUIPAMENTOS
Portaria Nº 81/2002 de 29 de Agosto
O Decreto Legislativo Regional n.º 17/2002/A, de 15 de Maio, ao adaptar à Região Autónoma dos Açores o Decreto-Lei n.º 3/2001, de 10 de Janeiro, estipula, no n.º 2 do artigo 6º, que as condições e formalidades inerentes às autorizações para a realização de transportes particulares de pessoas em veículos de mercadorias serão definidas por portaria do secretário regional com competência em matéria de transportes terrestres.
Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional da Habitação e Equipamentos, ao abrigo do artigo 6.º do Decreto Legislativo Regional n.º 17/2002/A, de 15 de Maio, conjugado com a alínea c) do artigo 10.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 33/2000/A, de 11 de Novembro, o seguinte:
1. Os requerimentos para o transporte de pessoas em veículos de mercadorias com caixa aberta devem ser apresentados nos serviços de viação e transportes terrestres da Secretaria Regional da Habitação e Equipamentos, contendo os seguintes elementos:
a) Nome, morada e indicação do número de pessoa colectiva;

b) Memória justificativa sucinta sobre a necessidade do transporte requerido, acompanhada de documento comprovativo da actividade que exerce;

c) Discriminação do percurso ou área dentro da qual se vai efectuar o transporte bem como da previsão do horário a utilizar;

d) Fotocópias do livrete do veículo a utilizar e da respectiva ficha de inspecção técnica, aprovada;

e) Fotocópia do seguro obrigatório de responsabilidade civil, válido, acompanhado de uma declaração da companhia seguradora relativa à abrangência daquele seguro ao número de passageiros a transportar, quer na cabina quer na caixa, no veículo que vier a ser licenciado;

f) Declaração do proprietário do veículo designando um responsável pela segurança das pessoas transportadas, o qual deve seguir no veículo, prioritariamente, na caixa, zelando para que as restantes pessoas se mantenham sentadas, de forma ordeira, durante o transporte.
2. Se o transporte for efectuado por conta de outrem, o proprietário do veículo deverá, ainda, anexar ao requerimento referido no número anterior, cópia do contrato, ou da requisição, do serviço de transporte, assinados pela entidade contratante.
3. O transporte de pessoas em veículos de mercadorias de caixa aberta, só pode ser licenciado quando estes satisfaçam as seguintes condições, a comprovar mediante inspecção:
a) Existência de cobertura amovível montada na caixa de carga do veículo;

b) Aplicação de bancos longitudinais, solidamente fixados à caixa, com uma altura mínima de costas de 50 cm, assentos de 40x40 cm (mínimo), colocados a uma altura, relativamente ao pavimento, entre 40 cm e 50 cm;

c) Os bancos referidos na alínea anterior poderão ser corridos, embora o último lugar deva possuir suporte para o antebraço, que garanta ao passageiro, a impossibilidade de projecção para o exterior;

d) Dois bancos devem ser colocados junto dos taipais, com costas para o exterior, podendo ser colocado um terceiro, desde que garantidas coxias de 45 cm;

e) A altura livre mínima da cobertura amovível referida na alínea a) deve ser de 150 cm;

f) O pavimento da caixa do veículo deverá manter-se em bom estado de limpeza, não podendo, de qualquer modo, apresentar vestígios de óleos ou lubrificantes que possibilitem o escorregamento dos passageiros. 
4. O transportador deverá possuir uma relação das pessoas transportadas, através da qual seja possível proceder à sua identificação e vínculo à entidade patronal, caso o transporte se processe por conta própria, ou à entidade contratante, caso aquele se processe por conta de outrem.
5. A velocidade instantânea máxima permitida aos veículos de mercadorias, autorizados para transporte de pessoas, é de 50 Km/hora.
6. As licenças para o transporte de pessoas em veículos de mercadorias têm validade de um ano, renovável mediante requerimento do interessado.
7. O não cumprimento das disposições referidas nos números anteriores pelo titular da licença de transporte de pessoas em veículos de mercadorias, será sancionado nos termos do Regulamento dos Transportes em Automóveis e demais legislação aplicável.
8. As licenças de transporte de pessoas em veículos de mercadorias que, até à data da entrada em vigor da presente portaria, tenham sido concedidas ao abrigo da Portaria n.º 959/87, de 26 de Dezembro, e do Despacho Normativo n.º 67/99,de 25 de Março, do Secretário Regional da Habitação e Equipamentos, mantêm-se válidas até ao termo do respectivo prazo de validade.
9. É revogado o Despacho Normativo n.º 67/99,de 25 de Março.
10. A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.
Secretaria Regional da Habitação e Equipamentos.
Assinada em 16 de Agosto de 2002.- O Secretário Regional da Habitação e Equipamentos, José António Vieira da Silva Contente.
